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NULIDADE DO LANCAMENTO FISCAL.

Constatado-que o procedimento fiscal foi realizado com estrita observancia das
normas de regéncia, tendo sido os atos e termos lavrados por servidor
competente e respeitado o direito de defesa do contribuinte, fica afastada a
hipotese de nulidade do langcamento.

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA
SEM VINCULO EMPREGATICIO.

Constatada a omissdo de rendimentos sujeitos a incidéncia do imposto de renda
na declaragdo de ajuste anual é legitima a constituicdo do crédito tributario
respectivo.

RETEN(;AO DO IMPOSTO DE RENDA. RESPONSABILIDADE.

Quando a incidéncia na fonte tiver a natureza de antecipacdo do imposto a ser
apurado pelo contribuinte, a responsabilidade da fonte pagadora pela retencao e
recolhimento do imposto extingue-se, no caso de pessoa fisica, no prazo fixado
para a entrega da declaracdo de ajuste anual.

MULTA QUALIFICADA. CARATER CONFISCATORIO. APLICACAO
DO ARTIGO 61, §2° DA LEI N.° 9.430/96.

E devida a multa de oficio qualificada de 150% quando restar comprovada a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo, conforme previsdo contida no §1° do
artigo 44 da Lei n.° 9.430/96.

A multa constitui penalidade aplicada como san¢do de ato ilicito, ndo se
revestindo das caracteristicas de tributo, sendo inaplicavel o conceito de
confisco previsto no inciso 1V do art. 150 da Constitui¢do Federal.

Inaplicavel a redugdo da multa de oficio para o percentual contemplado pelo
artigo 61, 82°, da Lei n.° 9.430/96, uma vez que 0 mesmo cinge-se as hipoteses
de pagamentos efetuados espontaneamente.

REGRA DECADENCIAL. FRAUDE. SUMULA CARF N° 72:
Caracterizada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, a contagem do prazo
decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN ( Siumula CARF n° 72).

MULTA ABUSIVA. INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 2.
O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria (Simula CARF n° 2).
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 Exercício: 2006
 NULIDADE DO LANÇAMENTO FISCAL.
 Constatado que o procedimento fiscal foi realizado com estrita observância das normas de regência, tendo sido os atos e termos lavrados por servidor competente e respeitado o direito de defesa do contribuinte, fica afastada a hipótese de nulidade do lançamento.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO. 
 Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual é legítima a constituição do crédito tributário respectivo. 
 RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. RESPONSABILIDADE.
 Quando a incidência na fonte tiver a natureza de antecipação do imposto a ser apurado pelo contribuinte, a responsabilidade da fonte pagadora pela retenção e recolhimento do imposto extingue-se, no caso de pessoa física, no prazo fixado para a entrega da declaração de ajuste anual.
 MULTA QUALIFICADA. CARÁTER CONFISCATÓRIO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 61, §2º, DA LEI N.º 9.430/96.
 É devida a multa de ofício qualificada de 150% quando restar comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, conforme previsão contida no §1º do artigo 44 da Lei n.º 9.430/96.
 A multa constitui penalidade aplicada como sanção de ato ilícito, não se revestindo das características de tributo, sendo inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso IV do art. 150 da Constituição Federal. 
 Inaplicável a redução da multa de ofício para o percentual contemplado pelo artigo 61, §2º, da Lei n.º 9.430/96, uma vez que o mesmo cinge-se as hipóteses de pagamentos efetuados espontaneamente.
 REGRA DECADENCIAL. FRAUDE. SÚMULA CARF Nº 72:
 Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN ( Súmula CARF nº 72).
 MULTA ABUSIVA. INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em conhecer, em parte, do recurso, não conhecendo das alegações de inconstitucionalidade (Súmula Carf nº 2) para, na parte conhecida, rejeitar as preliminares e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 João Maurício Vital - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Antonio Sávio Nastureles - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Antonio Sávio Nastureles, Wesley Rocha, Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo Freitas de Souza Costa, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Virgílio Cansino Gil (suplente convocado em substituição à conselheira Juliana Marteli Fais Feriato), Wilderson Botto (suplente convocado) e João Maurício Vital (Presidente).
  Trata-se de julgar recurso voluntário (e-fls 118/133) interposto em face do Acórdão nº 17-44.073 (e-fls 98/114) prolatado pela DRJ São Paulo II em sessão de julgamento realizada em 1 de setembro de 2010.
Faz-se a transcrição do relatório inserto na decisão recorrida:

início da transcrição do relatório contido no Acórdão nº 17-44.073

O processo refere-se à auto de infração de fl. 63/65 lavrado em face do contribuinte acima identificado, originado de procedimento fiscal instaurado por meio de Mandado de Procedimento Fiscal � MPF de n.º 0812200/000542/09, relativo ao imposto de renda pessoa física do exercício 2006 por meio do qual foi exigido crédito tributário apurado no valor de R$ 9.616,01, sendo imposto suplementar apurado no valor de R$ 3.267,42, juros de mora (calculados até 30/04/2010) no valor de R$ 1.447,46 e multa de ofício no valor de R$ 4.901,13.
Os fundamentos legais encontram-se especificados às fls. 65.
Pelo que consta no Relatório Fiscal, fls. 66/67, o procedimento fiscalizatório em exame é resultado de diligência levada a efeito contra a Cooperativa dos Ex-Funcionários da CBT - MPL, CNPJ 01.396.542/0001-98, pessoa jurídica criada para o recebimento das verbas trabalhistas dos ex-funcionários, habilitando-se ao recebimento destas junto à Justiça do Trabalho e repassando-as posteriormente ao montante de suas cotas.
Consta do citado relatório que após devidamente intimada, a pessoa jurídica apresentou cópias de seu Livro Diário e extrato da conta banco onde em ambos constam o pagamento ao contribuinte do valor de R$ 12.204,34 no dia 19/01/2005.
Em resposta ao Termo de Início de Fiscalização enviado ao contribuinte, este solicitou várias prorrogações de prazo, informando em 21/01/2010 que já fora objeto de fiscalização pela intimação n.º 001/153/2008, não apresentando qualquer documentação solicitada no referido Termo. 
Diante da alegação formulada, procedeu-se a nova intimação do autuado em 18/02/2010, informando-o que o período fiscalizado abrangido pelo Termo de n.º 001/153/2008 era o ano calendário de 2004 e anteriores, e não o ano calendário de 2005 objeto deste procedimento. Mesmo diante desta nova intimação, o interessado quedou-se inerte.
Desta forma, procedeu-se ao lançamento de omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoa jurídica, com aplicação da multa de ofício qualificada de 150%, uma vez que mesmo após já ter sido fiscalizado pelos mesmos motivos, sonegou novamente o recebimento de honorários advocatícios no ano base de 2005, utilizando-se do subterfúgio de inserir-se indevidamente como ex-funcionário da cooperativa para o recebimento desta renda como verba trabalhista isenta de IR, e consequentemente, não inclusão da mesma em sua DIRPF. 
Tendo em vista os fatos apurados os quais, em tese, configuram Crime Contra a Ordem Tributária, definido pelos artigos 1º e 2º da Lei n.º 8.137/1990, foi elaborada a competente Representação Fiscal para Fins Penais, a qual será encaminhada ao Ministério Público Federal, observando-se o artigo 83 da Lei n.º 9.430/96.
Da Impugnação
Transcorrido o prazo regulamentar para apresentação de defesa ou pagamento do débito em epígrafe, o contribuinte apresentou manifestação tempestiva às fls. 75/87 através de advogada, anexando procuração ad judicia et extra às fls. 93, documento às fls. 89, alegando em síntese que:
> o imposto deveria ter sido tributado na fonte, o que não ocorreu, portanto, cabe a fonte pagadora a responsabilidade pelo recolhimento;
> o lançamento está prescrito, pois lançado em 13/05/2010, sendo que o fato gerador é 31/12/2005 devido em 28/04/2006, portanto, o prazo expirou-se em 27/04/2010;
> é isento de IR consoante o disposto no inciso XIV do artigo 6º da Lei n.º 7.713/88, sendo que anexa exame efetuado pelo Laboratório de Anatomopatologia São Carlos S/C onde foi detectado problema no rim que foi extraído;
> é nulo o auto de infração por violação ao disposto no artigo 400, §6º, do RIR/99;
> a multa de ofício aplicada é confiscatória nos termos do artigo 150, IV, da CF/88, devendo ser fixada no percentual máximo de 20%;
> não houve dolo, uma vez que fiscalização sempre foi atendida, sendo absurda a aplicação de 3 (três) multas de 75%, uma prevista no art. 44, I, §1º da Lei n.º 9.430, outra sob a alegação de que houve dolo e outra pelo não atendimento no prazo previsto;
> requer acolhimento da impugnação e cancelamento do débito fiscal reclamado;
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Ao julgar improcedente a impugnação apresentada, o acórdão recorrido tem a ementa que se segue:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: 2006
NULIDADE DO LANÇAMENTO FISCAL.
Constatado que o procedimento fiscal foi realizado com estrita observância das normas de regência, tendo sido os atos e termos lavrados por servidor competente e respeitado o direito de defesa do contribuinte, fica afastada a hipótese de nulidade do lançamento.
DECADÊNCIA.
Tratando-se de lançamento ex officio, a regra aplicável na contagem do prazo decadencial é a estatuída pelo art. 173, I, do Código Tributário Nacional, iniciando-se o prazo decadencial no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO. 
Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual é legítima a constituição do crédito tributário respectivo. 
RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. RESPONSABILIDADE.
Quando a incidência na fonte tiver a natureza de antecipação do imposto a ser apurado pelo contribuinte, a responsabilidade da fonte pagadora pela retenção e recolhimento do imposto extingue-se, no caso de pessoa física, no prazo fixado para a entrega da declaração de ajuste anual.
MULTA QUALIFICADA. CARÁTER CONFISCATÓRIO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 61, §2º, DA LEI N.º 9.430/96.
É devida a multa de ofício qualificada de 150% quando restar comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, conforme previsão contida no §1º do artigo 44 da Lei n.º 9.430/96.
A multa constitui penalidade aplicada como sanção de ato ilícito, não se revestindo das características de tributo, sendo inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso IV do art. 150 da Constituição Federal. 
Inaplicável a redução da multa de ofício para o percentual contemplado pelo artigo 61, §2º, da Lei n.º 9.430/96, uma vez que o mesmo cinge-se as hipóteses de pagamentos efetuados espontaneamente.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS E DOUTRINA. EFEITOS
As decisões administrativas, mesmo as proferidas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão aquele objeto da decisão.
A doutrina transcrita não pode ser oposta ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade. Inteligência do artigo 150, inciso I, da Constituição Federal de 1988.

Ao interpor o recurso voluntário (e-fls 118/133), o Recorrente deduz as mesmas alegações ofertadas ao tempo da impugnação, e alega que a decisão a quo não teria se manifestado a respeito da questão sobre a isenção do imposto por moléstia grave.
Sustenta que é isento do imposto de renda por ser acometido de moléstia grave (neoplasia maligna) especificada no item XIV do artigo 6° da Lei 7.713/88 (e-fls 122);
Argumenta que "o lançamento da autuação está prescrito, pois lançada em 13/05/2010, sendo que fato gerador é de 31/01/2005, devido em 28/04/2006, portanto, o prazo expirou-se em 27/04/2010" (e-fls 123);
Entende que há nulidade da autuação, consoante a argumentação traçada às e-fls 123/124.
Após articular considerações sobre a pretensa "inconstitucionalidade da multa abusiva" (e-fls 124/130), sustenta que a multa deve ser fixada no patamar de 20%, acrescentando que não teria havido dolo (e-fls 131)
É o relatório.
 Conselheiro Antonio Sávio Nastureles, Relator.
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade.

Das alegações relacionadas à Inconstitucionalidade da Multa Abusiva
Não conheço das alegações deduzidas às e-fls 124/130 do recurso voluntário, pertinente à inconstitucionalidade da multa abusiva.
Súmula CARF nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Preliminar - Das alegações de nulidade da autuação
No recurso formula-se pedido de nulidade em vista de suposta ilegalidade relacionada a dispositivo contido no RIR/80. Também diz que a decisão de primeira instância não teria enfrentado a questão da isenção por moléstia grave.
Não lhe assiste razão.
Inicialmente, verifico que no voto inserto no acórdão a quo, consta o tópico intitulado "Isenção Fiscal por Moléstia Grave" (e-fls 110/111) que perfaz a abordagem criteriosa da questão suscitada ao tempo da impugnação.
No que respeita à invocação da outra nulidade, a decisão de primeira instância perfez a análise adequada, dada a revogação do RIR/80 e, se assim não fosse, concluindo pela inaplicabilidade do dispositivo invocado ao auto-de-infração sobre matéria de IRPF. 
Faz-se a transcrição da parte da decisão de primeira instância que perfaz a análise das questões preliminares:
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Da Nulidade do Lançamento Fiscal
O contribuinte afirma que o auto de infração reveste-se de nulidade com fundamento no disposto no artigo 400, § 6º, do RIR/80, que tem como base legal o Decreto-lei n.º 1.648/78, art. 8º, § 6º, que diz que verificada a ocorrência de omissão de receita, será considerado lucro líquido o valor correspondente a 50% dos valores omitidos.
Deste modo, é necessário inicialmente discorrer sobre a nulidade no processo administrativo que é tratada pelos artigos 59 e 60 do Decreto 70.235/72 e alterações posteriores, que dispõem:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§1º. A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§2º. Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
..........
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
Segundo o Decreto 70.235/72 só é nulo o auto de infração que for lavrado por autoridade incompetente ou se o for em desacordo com o seu artigo 10, que estabelece os requisitos que deve conter obrigatoriamente, a seguir transcrito:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I � a qualificação do autuado;
II � o local, a data e a hora da lavratura;
III � a descrição do fato;
IV � a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V � a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 30 (trinta) dias;
VI � a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Verifica-se, pelo exame do processo, que foram observados quando da lavratura do auto de infração todos os requisitos previstos no dispositivo acima transcrito e, ainda, que não ocorreram os pressupostos elencados no artigo 59 do Decreto 70.235/72, uma vez que o auto de infração foi lavrado por servidor competente � Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil � perfeitamente identificado pelo nome, matrícula e assinatura em todos os atos emitidos pelo mesmo, no decorrer do procedimento fiscal. 
Ademais, o invocado art. 400, § 6º, do RIR/80, já revogado, trata da tributação das pessoas jurídicas, tendo como base legal o Decreto-lei n.º 1.648/78, que altera a legislação do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas e dá outras providências, não se aplicando, pois, ao auto de infração que trata de imposto de renda das pessoas físicas.
Apenas a título de argumentação, cabe destacar que ainda que tal dispositivo fosse aplicado ao caso, o mesmo não acarretaria a nulidade do lançamento, mas apenas alteraria o cálculo do imposto devido.
O autuado teve conhecimento da existência do procedimento fiscal, tendo sido concedido ao mesmo o mais amplo direito pela oportunidade de apresentar, já na fase de instrução do processo, em resposta às intimações que recebeu, argumentos, alegações e documentos no sentido de tentar elidir a infração apurada pela fiscalização. Por fim, o contribuinte teve ciência do mesmo, exercendo amplamente o seu direito de defesa, conforme impugnação recebida e conhecida de fls. 75/87.
Assim, tendo a autoridade lançadora agido com estrita observância das normas legais que regem a matéria em questão, conclui-se pela validade do lançamento, não se vislumbrando no procedimento a ocorrência de vícios de ordem processual ou material que ensejem sua nulidade.

final da transcrição do voto contido no Acórdão nº  17-44.073

Há que se rejeitar, pois, as questões preliminares suscitadas no âmbito do recurso voluntário. 
Prejudicial de Mérito - Decadência
O Recorrente sustenta que lançamento em exame estaria �prescrito�, posto que realizado em 13/05/2010, cujo fato gerador é 31/12/2005, devido em 28/04/2006, tendo este expirado em 27/04/2010.
Não lhe assiste razão.
Ao nos deter na fundamentação contida na decisão de primeira instância na abordagem da questão sobre a multa qualificada (e-fls 112/113), considero caracterizada a fraude, uma das circunstâncias fáticas enumeradas na ressalva do § 4º do artigo 150 do CTN. 
Segue-se a transcrição do trecho do voto da decisão (e-fls 112/113:)
Nas condições específicas do caso em apreço, a autoridade lançadora fundamentou no Relatório Fiscal a aplicação da multa qualificada de 150% sob a consideração da conduta de sonegação mediante fraude, uma vez que o autuado recebeu a quantia de R$ 12.186,68 a título de quotas da cooperativa ao invés de honorários advocatícios, pois este utilizando-se de um subterfúgio, habilitou-se junto a pessoa jurídica (cooperativa) como ex-funcionário e recebeu seus honorários como �verbas trabalhistas isentas� do recolhimento do IRPF.
Consta ainda do citado relatório que o contribuinte já foi fiscalizado em exercícios anteriores pelos mesmos motivos que ensejaram este procedimento fiscal em exame. Em consulta aos sistemas internos da Receita Federal do Brasil, ratificamos esta informação ao constatar lavrado contra o contribuinte o processo administrativo fiscal de n.º 18.088.000.636/2008-60.
Isto posto, restou evidenciado a subsunção da situação fática ao disposto nos artigos 71 e 72 da Lei n.º4.502/64, uma vez que a conduta praticada pelo contribuinte retardou o conhecimento pela autoridade fazendária do fato gerador da obrigação e almejou a redução do montante do imposto devido no exercício. 

No presente caso, aplicável a regra decadencial do artigo 173, I, CTN, por força do Enunciado da Súmula CARFnº 72:
Súmula CARF nº 72
Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN. 
Chega-se, com isso, embora por fundamento diverso, à mesma conclusão exposta na decisão de primeira instância:
Portanto, toma-se o termo inicial da contagem do prazo decadencial o determinado pelo artigo 173, inciso I, do CTN. Sendo assim, o termo de inicial do prazo decadencial para os fatos geradores do ano-calendário 2005 deu-se em 01/01/2007, com termo final em 31/12/2010. Como o lançamento de ofício foi efetuado em 19/05/2010 (fls. 74), não há que se falar em decadência.
Não se reconhece, portanto, a decadência pleiteada no recurso voluntário.
Mérito
No mérito, havendo coincidência entre as alegações deduzidas no recurso e aquelas ofertadas ao tempo da impugnação, por concordar com a análise feita pela decisão de primeira instância, faz-se uso da prerrogativa conferida pelo artigo 57,§ 3º do Regimento Interno do CARF, seguindo-se a transcrição dos trechos insertos no voto da decisão a quo que tem pertinência com as questões recursais. 
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Omissão de Rendimentos do Titular
Versam os autos, em síntese, sobre a omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoa jurídica pelo contribuinte.
Em relação aos rendimentos omitidos, o interessado não contesta em nenhum momento o seu recebimento, entretanto, alega que deveriam ter sido tributados na fonte, cabendo a fonte pagadora a responsabilidade integral pelo seu recolhimento.
O imposto de renda pessoa física incide sempre que houver aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda e de proventos de qualquer natureza. (arts. 1º, 2º, 3º e 8º da Lei nº 7.713/88 e arts. 1º, 2º, 3º e 11 da Lei n.º 8.134/90)
Sobre a omissão de rendimentos recebidos, cumpre ressaltar que o artigo 841 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 � RIR/99, assim dispõe:
�Art. 841. O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo (Decreto-lei nº 5.844/43, art. 77, Lei nº 2.862, de 1956, art. 28, Lei nº 5.172/66, art. 149, Lei nº 8.541/92, art. 40,Lei nº 9.249, de 1995, art. 24, Lei nº 9.317, de 1996, art. 18 e Lei nº 9.430, de 1996, art. 42):
 (...).
III � fizer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida;
(...).
VI � omitir receitas ou rendimentos.�
Desta forma, verifica-se que o descumprimento destes mandamentos provoca o poder-dever do Fisco de, em revisão à declaração a declaração de ajuste anteriormente apresentada, corrigir esses desvios e efetuar o lançamento de ofício sobre os valores omitidos.
Em relação à alegação de que cabe a fonte pagadora a responsabilidade integral pelo recolhimento do imposto devido, não possui razão o autuado, sendo que a seguir reproduzimos os dispositivos do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n.º 3.000 de 26/03/1999, para aclaramento desta questão:
Art. 83. A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, e Lei nº 9.477, de 1997, art. 10, inciso I):
I- de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas ao somatório dos valores de que tratam os arts. 74, 75, 78 a 81, e 82, e da quantia de um mil e oitenta reais por dependente.

Art. 87. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 12):
(...)
IV- o imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a título de recolhimento complementar, correspondente aos rendimentos incluídos na base de cálculo;
(...)
§2º O imposto retido na fonte somente poderá ser deduzido na declaração de rendimentos se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos, ressalvado o disposto nos arts. 7º, §§1º e 2º, e 8º, §1º (Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 55). 

Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda que não o tenha retido (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 103).
Parágrafo único. No caso deste artigo, quando se tratar de imposto devido como antecipação e a fonte pagadora comprovar que o beneficiário já incluiu o rendimento em sua declaração, aplicar-se-á a penalidade prevista no art. 957, além dos juros de mora pelo atraso, calculados sobre o valor do imposto que deveria ter sido retido, sem obrigatoriedade do recolhimento deste.
No tocante a sujeição passiva tributária, dispõem os artigos 45 e 121 do Código Tributário Nacional:
Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de renda ou dos proventos tributáveis.
Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos proventos tributáveis a condição de responsável pelo imposto cuja retenção e recolhimento lhe caibam.

Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei."
A sujeição passiva na relação jurídica tributária pode se dar na condição de contribuinte ou de responsável. Nos rendimentos sujeitos ao imposto de renda na fonte, o beneficiário do rendimento é o contribuinte, titular da disponibilidade econômica ou jurídica de renda a que se refere o artigo 43 do CTN. É este que tem relação pessoal e direta com a situação que constitui o respectivo fato gerador nos termos do inciso I do parágrafo único do artigo 121 do CTN.
A fonte pagadora, por expressa determinação legal, lastreada no parágrafo único do artigo 45 do CTN, substitui o contribuinte em relação ao recolhimento do tributo, cuja retenção está obrigada a fazer, caracterizando-se como responsável tributário. 
Nos termos do artigo 128 do CTN, a lei, ao atribuir a responsabilidade pelo pagamento do tributo à terceira pessoa vinculada ao fato gerador da obrigação tributária, tanto pode excluir a responsabilidade do contribuinte como atribuir a este a responsabilidade em caráter supletivo. Este assim dispõe:
Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.� 
Negritamos e Sublinhamos
Assim, o contribuinte não é o responsável exclusivo pelo imposto. Pode ter sua responsabilidade excluída (no regime de retenção exclusiva) ou ser chamado a responder supletivamente (no regime de retenção por antecipação).
Além da responsabilidade atribuída à fonte pagadora para a retenção e recolhimento do imposto de renda na fonte (regime de retenção do imposto por antecipação), a legislação determina que a apuração definitiva do imposto de renda seja efetuado pelo contribuinte, pessoa física, na declaração de ajuste anual, e, pessoa jurídica, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.
Neste sentido, é o que dispõe o art. 85 do RIR/99 sobre a responsabilidade do contribuinte, pessoa física, beneficiária dos rendimentos: 
Art.85. Sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 2º, a pessoa física deverá apurar o saldo em Reais do imposto a pagar ou o valor a ser restituído, relativamente aos rendimentos percebidos no ano-calendário (Lei nº 9.250, de 1995, art. 7º).
Quando a legislação tributária impõe à fonte pagadora a obrigação de reter o imposto, esta não exclui o contribuinte da obrigação tributária de apurar o imposto devido na sua Declaração de Ajuste Anual, uma vez que este continua sendo a pessoa que adquiriu a disponibilidade jurídica ou econômica da renda ou proventos tributáveis (CTN, artigos 45 e 121, parágrafo único, I).
A ausência de retenção do Imposto de Renda na Fonte sobre rendimentos não exclui a sua natureza tributável, nem exonera o beneficiário do rendimento da obrigação de incluí-lo, para tributação, na Declaração de Ajuste Anual.
Se o Fisco constatar, antes do prazo fixado para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, antes da data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, que a fonte pagadora não procedeu à retenção do imposto de renda na fonte, o imposto deve ser dela exigido, pois não terá surgido ainda para o contribuinte o dever de oferecer tais rendimentos à tributação. 
Por outro lado, se somente após a data prevista para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, após a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, for constatado que não houve retenção do imposto, o destinatário da exigência passa a ser o contribuinte. Com efeito, se a lei exige que o contribuinte submeta os rendimentos à tributação, apure o imposto efetivo, considerando todos os rendimentos, a partir das datas referidas não se pode mais exigir da fonte pagadora o imposto. Neste sentido, é o que dispõe o parágrafo único do artigo 722 do RIR/1999.
Verificada a falta de retenção após as datas referidas no parágrafo anterior, serão exigidos da fonte pagadora a multa de ofício e os juros de mora isolados, calculados desde a data prevista para recolhimento do imposto que deveria ter sido retido até a data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, até a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica. Exige-se do contribuinte o imposto, a multa de ofício e os juros de mora a partir da data fixada para a entrega de sua declaração de ajuste anual.
Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça cuja ementa abaixo transcrevemos:
REsp 497771 / RECURSO ESPECIAL 2003/0015280-0 Relatora Ministra DENISE ARRUDA Órgão Julgador - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 21/03/2006 Data da Publicação/Fonte DJ 10.04.2006 p. 127
Ementa EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA INCIDENTE SOBRE OS RENDIMENTOS PAGOS EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. FONTE PAGADORA RESPONSÁVEL PELA RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. NÃO-COMPROVAÇÃO DA FALTA DE RETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE.
1. Da interpretação sistemática dos arts. 45, parágrafo único, 121 e 128 do CTN, 103 do Decreto-Lei 5.844/43, e 46 da Lei 8.541/92, conclui-se que cabe ao empregador reter, na fonte, o Imposto de Renda Pessoa Física incidente sobre as verbas pagas ao trabalhador em cumprimento de decisão da Justiça do Trabalho; no entanto, a falta de retenção do imposto pela Fonte Pagadora não exclui a responsabilidade do contribuinte, que fica obrigado a informar, na sua declaração de ajuste anual, os valores recebidos. Constatada a não-retenção do imposto após a data fixada para a entrega da referida declaração, a exação deve ser exigida do contribuinte, caso este não tenha submetido os rendimentos à tributação. Recurso especial desprovido.
Grifamos
Conclui-se, assim, que deve ser mantido o lançamento da omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica sem vínculo empregatício do titular para o ano calendário de 2005, uma vez não haver nos autos qualquer elemento capaz de afastá-lo ou retificá-lo.
Isenção Fiscal por Moléstia Grave
Sobre a isenção concedida aos aposentados e pensionistas portadores de moléstias graves outorgada pelo art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713 de 22/12/1988, com a nova redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541 de 23/12/1992, assim ficou regulamentada a questão:
Art. 6º ...
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço, e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose-múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; 
Dispondo sobre essa concessão, o artigo 30 da Lei nº 9.250 de 26/12/1995 veio a exigir, a partir de 1º de janeiro de 1996, para reconhecimento de novas isenções, que a doença fosse comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, como se verifica na transcrição do texto legal que se segue:
Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
A Instrução Normativa nº 15, de 06/02/2001, estabeleceu em seu art. 5º, parágrafo 2º, consolidando as disposições da IN SRF nº 25/1996, art. 5º, §2º e Ato Declaratório COSIT nº 10, de 16/05/1996, que a isenção por moléstia grave se aplica aos rendimentos recebidos a partir: 
a) do mês de concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a doença for preexistente;
b) do mês da emissão do laudo pericial, emitido por serviço médico da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão; 
c) da data em que a doença foi contraída, quando especificada no laudo pericial;
Da leitura do dispositivo legal acima, depreende-se que, para fazer jus à isenção pleiteada, é necessário que o contribuinte comprove o preenchimento cumulativo dos requisitos a seguir enumerados:
1. que os rendimentos percebidos sejam oriundos de aposentadoria, pensão ou reforma;
2. que a moléstia grave tipificada no texto legal, contraída antes ou após a aposentadoria, reforma ou pensão, seja comprovada através de laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios;
É mister elucidar que no presente caso foi anexado pelo interessado resultado de exame particular, fls. 89, que demonstra este ter sido possuidor de neoplasia em seu rim direito, já extraído, conforme informações contidas na impugnação apresentada, fls. 78.
Neste sentido, pela prova anexada aos autos, não é possível considerar que os rendimentos auferidos pelo contribuinte estavam isentos, posto que para acatamento do pleito e reconhecimento da benesse fiscal, se faz necessário o cumprimento cumulativo de ambos os requisitos previstos em lei, assim como as disposições específicas do artigo 30 da Lei nº 9.250 de 26/12/1995 (laudo pericial emitido por serviço médico oficial). 
Note-se que não há como interpretar de modo diferente, uma vez que, de acordo com o estabelecido na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), a interpretação da legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção deve ser literal.
Da Multa de Ofício Aplicada no Lançamento
Sobre a aplicação da multa prevista nos casos de lançamento de ofício, cabe transcrever o artigo 44 da Lei no 9.430/1996, in verbis:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)
 § 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
Já os artigos 71, 72 e 73 da Lei 4.502 de 30 de novembro de 1964 estabelecem:
Art. 71 - Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais;
II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
Art. 72 - Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.
Art. 73 - Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos artigos 71 e 72.
Como se percebe, nos casos de lançamento de ofício, a regra é aplicar a multa de 75% estabelecida no inciso I. A aplicação da multa qualificada, prevista no parágrafo 1º, pressupõe que seja comprovada uma das hipóteses contidas nos artigos 71, 72 ou 73 da Lei n.º4.502/64. (sonegação, fraude ou conluio)
Infere-se dos artigos precedentes que o dolo é o elemento especifico da sonegação, fraude e conluio, condutas responsáveis pelo agravamento da multa de ofício básica. 
O conceito de dolo encontra-se no inciso I do artigo 18 do Código Penal, que dispõe ser o crime doloso aquele em que o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo. Para a doutrina finalista, adotada pelo Código Penal após a reforma de 1984, dolo é o elemento subjetivo do tipo ou do injusto, integrando o próprio comportamento. Caracteriza-se pela vontade livre e consciente de querer praticar uma conduta descrita em uma norma penal incriminadora.
Verifica-se que as condutas descritas pelos artigos 71 a 73 sempre pressupõem uma intenção de causar um dano à Fazenda Pública, num propósito deliberado de se subtrair, no todo ou em parte, o IRPF devido.
Na aplicação da multa qualificada de 150%, a autoridade fiscal deve sempre subsidiar o lançamento com elementos probatórios que mostrem, de forma irrefutável, a existência do dolo, elemento subjetivo dos tipos relacionados nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64. É esta comprovação no Relatório Fiscal da Infração requisito de legalidade indispensável e imprescindível para aplicação e manutenção da multa qualificada.
Nas condições específicas do caso em apreço, a autoridade lançadora fundamentou no Relatório Fiscal a aplicação da multa qualificada de 150% sob a consideração da conduta de sonegação mediante fraude, uma vez que o autuado recebeu a quantia de R$ 12.186,68 a título de quotas da cooperativa ao invés de honorários advocatícios, pois este utilizando-se de um subterfúgio, habilitou-se junto a pessoa jurídica (cooperativa) como ex-funcionário e recebeu seus honorários como �verbas trabalhistas isentas� do recolhimento do IRPF.
Consta ainda do citado relatório que o contribuinte já foi fiscalizado em exercícios anteriores pelos mesmos motivos que ensejaram este procedimento fiscal em exame. Em consulta aos sistemas internos da Receita Federal do Brasil, ratificamos esta informação ao constatar lavrado contra o contribuinte o processo administrativo fiscal de n.º 18.088.000.636/2008-60.
Isto posto, restou evidenciado a subsunção da situação fática ao disposto nos artigos 71 e 72 da Lei n.º4.502/64, uma vez que a conduta praticada pelo contribuinte retardou o conhecimento pela autoridade fazendária do fato gerador da obrigação e almejou a redução do montante do imposto devido no exercício. 
Ao contrário do alegado, somente foi aplicada uma multa de ofício no caso em análise: a prevista no artigo 44, §1º, da Lei nº 9.430/1996, que é de 150% do imposto suplementar lançado (75% x 2).
(...)
O pleito do impugnante para redução do percentual da multa aplicada para 20% com base no artigo 61, §2º, da Lei 9.430/96 não pode ser acatado, tendo em vista que este dispositivo legal aplica-se aos débitos não pagos nos prazos previstos na legislação específica. Aplica-se, portanto, aos pagamentos efetuados espontaneamente, que não é o caso em exame, posto que a penalidade decorre de lançamento de ofício.

final da transcrição do voto contido no Acórdão nº 17-44.073

Conclusão
Em vista do exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso, não conhecendo das alegações de inconstitucionalidade e, na parte conhecida, por rejeitar as preliminares e negar provimento ao recurso.
(documento assinado digitalmente)
Antonio Sávio Nastureles
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em conhecer, em parte, do

recurso, ndo conhecendo das alegacfes de inconstitucionalidade (Sumula Carf n® 2) para, na
parte conhecida, rejeitar as preliminares e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Jodo Mauricio Vital - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Antonio Savio Nastureles - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Antonio Savio Nastureles,

Wesley Rocha, Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo Freitas de Souza Costa, Sheila Aires
Cartaxo Gomes, Virgilio Cansino Gil (suplente convocado em substituicdo a conselheira Juliana
Marteli Fais Feriato), Wilderson Botto (suplente convocado) e Jodo Mauricio Vital (Presidente).

Relatorio

1.

Trata-se de julgar recurso voluntéario (e-fls 118/133) interposto em face do

Acordao n° 17-44.073 (e-fls 98/114) prolatado pela DRJ Sdo Paulo 1l em sessdo de julgamento
realizada em 1 de setembro de 2010.

2.

Faz-se a transcricao do relatério inserto na decisdo recorrida:

inicio da transcricdo do relatério contido no Acérddo n® 17-44.073

O processo refere-se & auto de infragdo de fl. 63/65' lavrado em face do
contribuinte acima identificado, originado de procedimento fiscal instaurado por meio
de Mandado de Procedimento Fiscal — MPF de n.° 0812200/000542/09, relativo ao
imposto de renda pessoa fisica do exercicio 2006 por meio do qual foi exigido crédito
tributario apurado no valor de R$ 9.616,01, sendo imposto suplementar apurado no
valor de R$ 3.267,42, juros de mora (calculados até 30/04/2010) no valor de R$
1.447,46 e multa de oficio no valor de R$ 4.901,13.

Os fundamentos legais encontram-se especificados as fls. 65%

Pelo que consta no Relatorio Fiscal, fls. 66/67°, o procedimento fiscalizatério
em exame é resultado de diligéncia levada a efeito contra a Cooperativa dos Ex-
Funcionarios da CBT - MPL, CNPJ 01.396.542/0001-98, pessoa juridica criada para o
recebimento das verbas trabalhistas dos ex-funcionérios, habilitando-se ao

L E-fls. 64/66.

2 E-fls. 66.

% Relatdrio Fiscal anexado as e-fls. 67/68.
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recebimento destas junto a Justica do Trabalho e repassando-as posteriormente ao
montante de suas cotas.

Consta do citado relatorio que apds devidamente intimada, a pessoa juridica
apresentou cépias de seu Livro Diario e extrato da conta banco onde em ambos
constam o pagamento ao contribuinte do valor de R$ 12.204,34 no dia 19/01/2005.

Em resposta ao Termo de Inicio de Fiscalizagdo enviado ao contribuinte, este
solicitou varias prorrogagdes de prazo, informando em 21/01/2010 que ja fora objeto
de fiscalizagdo pela intimagdo n.° 001/153/2008, ndo apresentando qualquer
documentacéo solicitada no referido Termo.

Diante da alegacdo formulada, procedeu-se a nova intimacdo do autuado em
18/02/2010, informando-o que o periodo fiscalizado abrangido pelo Termo de n.°
001/153/2008 era o ano calendario de 2004 e anteriores, e ndo o0 ano calendario de
2005 objeto deste procedimento. Mesmo diante desta nova intimagéo, o interessado
guedou-se inerte.

Desta forma, procedeu-se ao langcamento de omissdo de rendimentos do
trabalho sem vinculo empregaticio recebidos de pessoa juridica, com aplicacdo da
multa de oficio qualificada de 150%, uma vez que mesmo apos ja ter sido fiscalizado
pelos mesmos motivos, sonegou novamente o recebimento de honorarios advocaticios
no ano base de 2005, utilizando-se do subterflgio de inserir-se indevidamente como
ex-funcionério da cooperativa para o recebimento desta renda como verba trabalhista
isenta de IR, e consequentemente, ndo inclusdo da mesma em sua DIRPF.

Tendo em vista os fatos apurados os quais, em tese, configuram Crime Contra a
Ordem Tributéria, definido pelos artigos 1° e 2° da Lei n.° 8.137/1990, foi elaborada a
competente Representacdo Fiscal para Fins Penais, a qual sera encaminhada ao
Ministério Publico Federal, observando-se o artigo 83 da Lei n.° 9.430/96.

Da Impugnacgéo

Transcorrido o prazo regulamentar para apresentacdo de defesa ou pagamento
do débito em epigrafe, o contribuinte apresentou manifestacdo tempestiva as fls.
75/87* através de advogada, anexando procuracdo ad judicia et extra as fls. 93,
documento as fls. 89°, alegando em sintese que:

> 0 imposto deveria ter sido tributado na fonte, o que ndo ocorreu, portanto,
cabe a fonte pagadora a responsabilidade pelo recolhimento;

> 0 langamento esta prescrito, pois lancado em 13/05/2010, sendo que o fato
gerador é 31/12/2005 devido em 28/04/2006, portanto, 0 prazo expirou-se em
27/04/2010;

> ¢ isento de IR consoante o disposto no inciso XIV do artigo 6° da Lei n.°
7.713/88, sendo que anexa exame efetuado pelo Laboratério de Anatomopatologia Sdo
Carlos S/C onde foi detectado problema no rim que foi extraido;

> é nulo o auto de infracdo por violacdo ao disposto no artigo 400, 86°, do
RIR/99;

* Impugnag&o anexada as e-fls 76/88.
® Documento anexado as e-fls 90 corresponde a resultado de exame médico realizado pelo Laboratério de
Anatomopatologia Sdo Carlos S/C Ltda.
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> a multa de oficio aplicada é confiscatoria nos termos do artigo 150, IV, da

CF/88, devendo ser fixada no percentual maximo de 20%;

> ndo houve dolo, uma vez que fiscalizagcdo sempre foi atendida, sendo absurda

a aplicacdo de 3 (trés) multas de 75%, uma prevista no art. 44, 1, 81° da Lei n.° 9.430,
outra sob a alegacdo de que houve dolo e outra pelo ndo atendimento no prazo
previsto;

> requer acolhimento da impugnacdo e cancelamento do débito fiscal

reclamado;

final da transcricdo do relatério contido no Acdrdao n® 17-44.073

2.1. Ao julgar improcedente a impugnacdo apresentada, o acorddo recorrido tem a

ementa que se segue:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FisICA - IRPF
Exercicio: 2006

NULIDADE DO LANCAMENTO FISCAL.

Constatado que o procedimento fiscal foi realizado com estrita observancia das
normas de regéncia, tendo sido os atos e termos lavrados por servidor
competente e respeitado o direito de defesa do contribuinte, fica afastada a
hipotese de nulidade do langamento.

DECADENCIA.

Tratando-se de langamento ex officio, a regra aplicavel na contagem do prazo
decadencial é a estatuida pelo art. 173, I, do Cdodigo Tributario Nacional,
iniciando-se o prazo decadencial no primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o langamento poderia ter sido efetuado.

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA
SEM VINCULO EMPREGATICIO.

Constatada a omissdo de rendimentos sujeitos a incidéncia do imposto de renda
na declaracdo de ajuste anual é legitima a constituicdo do crédito tributario
respectivo.

RETENCAO DO IMPOSTO DE RENDA. RESPONSABILIDADE.

Quando a incidéncia na fonte tiver a natureza de antecipagdo do imposto a ser
apurado pelo contribuinte, a responsabilidade da fonte pagadora pela retencéao e
recolhimento do imposto extingue-se, no caso de pessoa fisica, no prazo fixado
para a entrega da declaracao de ajuste anual.

MULTA QUALIFICADA. CARATER CONFISCATORIO. APLICACAO
DO ARTIGO 61, §2°, DA LEI N.° 9.430/96.

E devida a multa de oficio qualificada de 150% quando restar comprovada a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulacéo, conforme previsdo contida no §1° do
artigo 44 da Lei n.° 9.430/96.

A multa constitui penalidade aplicada como sangdo de ato ilicito, ndo se
revestindo das caracteristicas de tributo, sendo inaplicavel o conceito de
confisco previsto no inciso IV do art. 150 da Constitui¢do Federal.
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Inaplicavel a reducdo da multa de oficio para o percentual contemplado pelo
artigo 61, §2°, da Lei n.° 9.430/96, uma vez que 0 mesmo cinge-se as hipoteses
de pagamentos efetuados espontaneamente.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E DOUTRINA. EFEITOS

As decisbes administrativas, mesmo as proferidas pelo Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais, ndo se constituem em normas gerais, razdo pela qual seus
julgados ndo se aproveitam em relacdo a qualquer outra ocorréncia, sendo
aquele objeto da deciséo.

A doutrina transcrita ndo pode ser oposta ao texto explicito do direito positivo,
mormente em se tratando do direito tributario brasileiro, por sua estrita
subordinacdo a legalidade. Inteligéncia do artigo 150, inciso I, da Constitui¢do
Federal de 1988.

3. Ao interpor o recurso voluntario (e-fls 118/133), o Recorrente deduz as mesmas
alegacOes ofertadas ao tempo da impugnacdo, e alega que a decisdo a quo nédo teria se
manifestado a respeito da questdo sobre a isencdo do imposto por moléstia grave.

3.1. Sustenta que € isento do imposto de renda por ser acometido de moléstia grave
(neoplasia maligna) especificada no item XIV do artigo 6° da Lei 7.713/88 (e-fls 122);

3.2 Argumenta que "o lancamento da autuagdo esta prescrito, pois lancada em
13/05/2010, sendo que fato gerador é de 31/01/2005, devido em 28/04/2006, portanto, 0 prazo
expirou-se em 27/04/2010" (e-fls 123);

3.3. Entende que ha nulidade da autuacdo, consoante a argumentacdo tracada as e-fls
123/124.
3.4. Apbs articular consideracfes sobre a pretensa "inconstitucionalidade da multa

abusiva™ (e-fls 124/130), sustenta que a multa deve ser fixada no patamar de 20%, acrescentando
que ndo teria havido dolo (e-fls 131)

E o relatério.

Voto

Conselheiro Antonio Savio Nastureles, Relator.

4. O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade.

DAS ALEGACOES RELACIONADAS A INCONSTITUCIONALIDADE DA MULTA ABUSIVA

5. N&o conheco das alegacOes deduzidas as e-fls 124/130 do recurso voluntario,
pertinente a inconstitucionalidade da multa abusiva.

Sumula CARF n° 2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.
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PRELIMINAR - DAS ALEGAGCOES DE NULIDADE DA AUTUAGAO

6. No recurso formula-se pedido de nulidade em vista de suposta ilegalidade
relacionada a dispositivo contido no RIR/80. Também diz que a decisdo de primeira instancia
ndo teria enfrentado a questdo da isencdo por moléstia grave.

6.1. Nao Ihe assiste razao.

6.2. Inicialmente, verifico que no voto inserto no acorddao a quo, consta 0 tdpico
intitulado "Isencdo Fiscal por Moléstia Grave" (e-fls 110/111) que perfaz a abordagem criteriosa
da questdo suscitada ao tempo da impugnacao.

6.3. No que respeita & invocacdo da outra nulidade, a decisdo de primeira instancia
perfez a analise adequada, dada a revogacdo do RIR/80 e, se assim ndo fosse, concluindo pela
inaplicabilidade do dispositivo invocado ao auto-de-infragcdo sobre matéria de IRPF.

6.4. Faz-se a transcri¢do da parte da decisdo de primeira instancia que perfaz a anélise
das questdes preliminares:

inicio da transcricéo do voto contido no Acordao n® 17-44.073

Da Nulidade do Langamento Fiscal

O contribuinte afirma que o auto de infracdo reveste-se de nulidade com
fundamento no disposto no artigo 400, § 6°, do RIR/80, que tem como base legal o
Decreto-lei n.° 1.648/78, art. 8°, § 6°, que diz que verificada a ocorréncia de omissao
de receita, sera considerado lucro liquido o valor correspondente a 50% dos valores
omitidos.

Deste modo, é necessario inicialmente discorrer sobre a nulidade no processo
administrativo que é tratada pelos artigos 59 e 60 do Decreto 70.235/72 e alteracdes
posteriores, que dispdem:

Art. 59. Sdo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisfes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa.

81°. A nulidade de qualquer ato sd prejudica os posteriores que dele
diretamente dependam ou sejam conseqiiéncia.

§2°. Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcangados e
determinard as providéncias necessarias ao prosseguimento ou solugdo do
processo.

Art. 60. As irregularidades, incorre¢fes e omissdes diferentes das referidas no
artigo anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem
em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou
quando ndo influirem na solugdo do litigio.
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Segundo o Decreto 70.235/72 s6 é nulo o auto de infracdo que for lavrado por
autoridade incompetente ou se o for em desacordo com o seu artigo 10, que estabelece
0s requisitos que deve conter obrigatoriamente, a seguir transcrito:

Art. 10. O auto de infracédo sera lavrado por servidor competente, no local da
verificacdo da falta, e contera obrigatoriamente:

| —a qualificacdo do autuado;

Il — o local, a data e a hora da lavratura;

111 — a descricdo do fato;

IV — a disposic¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V — a determinacdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugné-la
no prazo de 30 (trinta) dias;

VI — a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcéo e o
namero de matricula.

Verifica-se, pelo exame do processo, que foram observados quando da lavratura
do auto de infracdo todos os requisitos previstos no dispositivo acima transcrito e,
ainda, que ndo ocorreram 0s pressupostos elencados no artigo 59 do Decreto
70.235/72, uma vez que o auto de infragdo foi lavrado por servidor competente —
Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil — perfeitamente identificado pelo nome,
matricula e assinatura em todos os atos emitidos pelo mesmo, no decorrer do
procedimento fiscal.

Ademais, o invocado art. 400, § 6° do RIR/80, ja revogado, trata da tributacdo
das pessoas juridicas, tendo como base legal o Decreto-lei n.° 1.648/78, que altera a
legislacdo do imposto sobre a renda das pessoas juridicas e da outras providéncias, ndo
se aplicando, pois, ao auto de infracdo que trata de imposto de renda das pessoas
fisicas.

Apenas a titulo de argumentacdo, cabe destacar que ainda que tal dispositivo
fosse aplicado ao caso, 0 mesmo ndo acarretaria a nulidade do langamento, mas
apenas alteraria o calculo do imposto devido.

O autuado teve conhecimento da existéncia do procedimento fiscal, tendo sido
concedido ao mesmo o mais amplo direito pela oportunidade de apresentar, ja na fase
de instrucdo do processo, em resposta as intimacGes que recebeu, argumentos,
alegagbes e documentos no sentido de tentar elidir a infragdo apurada pela
fiscalizag&o. Por fim, o contribuinte teve ciéncia do mesmo, exercendo amplamente o
seu direito de defesa, conforme impugnacéo recebida e conhecida de fls. 75/87.

Assim, tendo a autoridade lancadora agido com estrita observancia das normas
legais que regem a matéria em questdo, conclui-se pela validade do langamento, néo
se vislumbrando no procedimento a ocorréncia de vicios de ordem processual ou
material que ensejem sua nulidade.

final da transcricdo do voto contido no Acérdao n® 17-44.073

6.5. Ha que se rejeitar, pois, as questdes preliminares suscitadas no ambito do recurso
voluntario.
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PREJUDICIAL DE MERITO - DECADENCIA

7. O Recorrente sustenta que lancamento em exame estaria “prescrito”, posto que
realizado em 13/05/2010, cujo fato gerador é 31/12/2005, devido em 28/04/2006, tendo este
expirado em 27/04/2010.

7.1. Nao lhe assiste razao.

7.2. Ao nos deter na fundamentacdo contida na decisdo de primeira instancia na
abordagem da questdo sobre a multa qualificada (e-fls 112/113), considero caracterizada a
fraude, uma das circunstancias faticas enumeradas na ressalva do § 4° do artigo 150 do CTN.

7.3. Segue-se a transcrigédo do trecho do voto da decisdo (e-fls 112/113:)

Nas condicBes especificas do caso em apreco, a autoridade
lancadora fundamentou no Relatério Fiscal a aplicagcdo da multa
qualificada de 150% sob a consideragdo da conduta de sonegacéo
mediante fraude, uma vez que o autuado recebeu a quantia de R$
12.186,68 a titulo de quotas da cooperativa ao invés de honorarios
advocaticios, pois este utilizando-se de um subterfugio, habilitou-se
junto a pessoa juridica (cooperativa) como ex-funciondrio e recebeu
seus honorarios como “verbas trabalhistas isentas” do recolhimento
do IRPF.

Consta ainda do citado relatdrio que o contribuinte ja foi fiscalizado
em exercicios anteriores pelos mesmos motivos que ensejaram este
procedimento fiscal em exame. Em consulta aos sistemas internos da
Receita Federal do Brasil, ratificamos esta informacdo ao constatar
lavrado contra o contribuinte o processo administrativo fiscal de n.°
18.088.000.636/2008-60.

Isto posto, restou evidenciado a subsuncdo da situagdo fatica ao
disposto nos artigos 71 e 72 da Lei n.°4.502/64, uma vez que a
conduta praticada pelo contribuinte retardou o conhecimento pela
autoridade fazendaria do fato gerador da obrigacdo e almejou a
redugdo do montante do imposto devido no exercicio.

7.4. No presente caso, aplicavel a regra decadencial do artigo 173, I, CTN, por forca
do Enunciado da Simula CARFn° 72:

Stmula CARF n° 72

Caracterizada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, a contagem do prazo
decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN.

7.5. Chega-se, com isso, embora por fundamento diverso, & mesma conclusao exposta
na decisdo de primeira instancia:

Portanto, toma-se o termo inicial da contagem do prazo decadencial o determinado pelo
artigo 173, inciso I, do CTN. Sendo assim, o termo de inicial do prazo decadencial para
os fatos geradores do ano-calendario 2005 deu-se em 01/01/2007, com termo final em
31/12/2010. Como o langamento de oficio foi efetuado em 19/05/2010 (fls. 74), ndo hé
que se falar em decadéncia.

7.6. N&o se reconhece, portanto, a decadéncia pleiteada no recurso voluntario.
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MERITO

8. No mérito, havendo coincidéncia entre as alegacfes deduzidas no recurso e
aquelas ofertadas ao tempo da impugnacéo, por concordar com a andlise feita pela deciséo de
primeira instancia, faz-se uso da prerrogativa conferida pelo artigo 57,8 3° do Regimento Interno
do CARF, seguindo-se a transcricdo dos trechos insertos no voto da decisédo a quo que tem
pertinéncia com as questdes recursais.

inicio da transcricdo do voto contido no Ac6rdao n° 17-44.073

Omissdo de Rendimentos do Titular

Versam os autos, em sintese, sobre a omissdo de rendimentos do trabalho sem
vinculo empregaticio recebidos de pessoa juridica pelo contribuinte.

Em relacdo aos rendimentos omitidos, o interessado ndo contesta em nenhum
momento 0 seu recebimento, entretanto, alega que deveriam ter sido tributados na
fonte, cabendo a fonte pagadora a responsabilidade integral pelo seu recolhimento.

O imposto de renda pessoa fisica incide sempre que houver aquisicdo de
disponibilidade econémica ou juridica de renda e de proventos de qualquer natureza.
(arts. 1°, 2°, 3°e 8% da Lei n° 7.713/88 e arts. 1°, 2°, 3° e 11 da Lei n.° 8.134/90)

Sobre a omissao de rendimentos recebidos, cumpre ressaltar que o artigo 841 do
Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n® 3.000, de 26 de marco
de 1999 — RIR/99, assim dispGe:

“Art. 841. O langamento sera efetuado de oficio quando o sujeito passivo
(Decreto-lei n° 5.844/43, art. 77, Lei n® 2.862, de 1956, art. 28, Lei n° 5.172/66,
art. 149, Lei n°® 8.541/92, art. 40,Lei n® 9.249, de 1995, art. 24, Lei n® 9.317, de
1996, art. 18 e Lei n° 9.430, de 1996, art. 42):

().

111 — fizer declaracdo inexata, considerando-se como tal a que contiver ou omitir,
inclusive em relacdo a incentivos fiscais, qualquer elemento que implique
reducdo do imposto a pagar ou restituicdo indevida;

VI — omitir receitas ou rendimentos.”

Desta forma, verifica-se que o descumprimento destes mandamentos provoca o
poder-dever do Fisco de, em revisdo a declaracdo a declaragdo de ajuste anteriormente
apresentada, corrigir esses desvios e efetuar o lancamento de oficio sobre os valores
omitidos.

Em relacdo a alegacdo de que cabe a fonte pagadora a responsabilidade integral
pelo recolhimento do imposto devido, ndo possui razdo o autuado, sendo que a
seguir reproduzimos os dispositivos do Regulamento do Imposto de Renda aprovado
pelo Decreto n.° 3.000 de 26/03/1999, para aclaramento desta questao:

Art. 83. A base de célculo do imposto devido no ano-calendario serd a
diferenca entre as somas (Lei n? 9.250, de 1995, art. 82, e Lei n2 9.477, de 1997,
art. 10, inciso I):
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I- de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os
isentos, os nao tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributacdo definitiva;

Il - das deducdes relativas ao somatorio dos valores de que tratam os arts. 74,
75, 78 a 81, e 82, e da quantia de um mil e oitenta reais por dependente.

Art. 87. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderdo ser deduzidos
(Lei n 9.250, de 1995, art. 12):

()

IV- o imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a titulo de recolhimento
complementar, correspondente aos rendimentos incluidos na base de célculo;

()

§2° O imposto retido na fonte somente poderd ser deduzido na declaragdo de
rendimentos se o contribuinte possuir comprovante de retencdo emitido em seu
nome pela fonte pagadora dos rendimentos, ressalvado o disposto nos arts. 72,
8§1%¢e 29 ¢ 82 8§19 (Lei n2 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 55).

Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda
que ndo o tenha retido (Decreto-Lei n2 5.844, de 1943, art. 103).

Paragrafo Unico. No caso deste artigo, quando se tratar de imposto devido como
antecipacdo e a fonte pagadora comprovar que o beneficidrio j& incluiu o
rendimento em sua declaragdo, aplicar-se-a a penalidade prevista no art. 957,
além dos juros de mora pelo atraso, calculados sobre o valor do imposto que
deveria ter sido retido, sem obrigatoriedade do recolhimento deste.

No tocante a sujei¢do passiva tributaria, dispdem os artigos 45 e 121 do Codigo
Tributario Nacional:

Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se refere o
artigo 43, sem prejuizo de atribuir a lei essa condicdo ao possuidor, a qualquer
titulo, dos bens produtores de renda ou dos proventos tributaveis.

Paragrafo Gnico. A lei pode atribuir & fonte pagadora da renda ou dos

proventos tributaveis a condicdo de responsavel pelo imposto cuja retencéo e
recolhimento Ihe caibam.

Art. 121. Sujeito passivo da obrigacdo principal é a pessoa obrigada ao
pagamento de tributo ou penalidade pecuniéria.

Paragrafo Unico. O sujeito passivo da obrigagdo principal diz-se:

I - contribuinte, quando tenha relagdo pessoal e direta com a situacdo que
constitua o respectivo fato gerador;

Il - responsavel, quando, sem revestir a condicdo de contribuinte, sua
obrigacdo decorra de disposicao expressa de lei."

A sujeicdo passiva na relacdo juridica tributaria pode se dar na condigdo de
contribuinte ou de responsavel. Nos rendimentos sujeitos ao imposto de renda na
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fonte, o beneficiario do rendimento é o contribuinte, titular da disponibilidade
econdmica ou juridica de renda a que se refere o artigo 43 do CTN. E este que tem
relacdo pessoal e direta com a situacdo que constitui o respectivo fato gerador nos
termos do inciso | do paragrafo Unico do artigo 121 do CTN.

A fonte pagadora, por expressa determinacdo legal, lastreada no paragrafo unico
do artigo 45 do CTN, substitui o contribuinte em relacdo ao recolhimento do tributo,
cuja retengdo esté obrigada a fazer, caracterizando-se como responsavel tributério.

Nos termos do artigo 128 do CTN, a lei, ao atribuir a responsabilidade pelo
pagamento do tributo & terceira pessoa vinculada ao fato gerador da obrigacéo
tributaria, tanto pode excluir a responsabilidade do contribuinte como atribuir a este a
responsabilidade em carater supletivo. Este assim dispde:

Art. 128. Sem prejuizo do disposto neste capitulo, a lei pode atribuir de
modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributario a terceira pessoa,
vinculada ao fato gerador da respectiva obrigacdo, excluindo a
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caréater
supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigacéo.”

Negritamos e Sublinhamos

Assim, o contribuinte ndo é o responsavel exclusivo pelo imposto. Pode ter sua
responsabilidade excluida (no regime de retencdo exclusiva) ou ser chamado a
responder supletivamente (no regime de retencéo por antecipacao).

Além da responsabilidade atribuida & fonte pagadora para a retengdo e
recolhimento do imposto de renda na fonte (regime de retencdo do imposto por
antecipagdo), a legislacdo determina que a apuracdo definitiva do imposto de renda
seja efetuado pelo contribuinte, pessoa fisica, na declaracdo de ajuste anual, e, pessoa
juridica, na data prevista para o encerramento do periodo de apuracdo em que O
rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.

Neste sentido, é o que dispde o art. 85 do RIR/99 sobre a responsabilidade do
contribuinte, pessoa fisica, beneficiaria dos rendimentos:

Art.85. Sem prejuizo do disposto no § 22 do art. 22, a pessoa fisica devera apurar o saldo
em Reais do imposto a pagar ou o valor a ser restituido, relativamente aos rendimentos
percebidos no ano-calendario (Lei n2 9.250, de 1995, art. 79).

Quando a legislacdo tributaria impde a fonte pagadora a obrigacdo de reter o
imposto, esta ndo exclui o contribuinte da obrigacdo tributéria de apurar o imposto
devido na sua Declaracdo de Ajuste Anual, uma vez que este continua sendo a pessoa
que adquiriu a disponibilidade juridica ou econdmica da renda ou proventos
tributaveis (CTN, artigos 45 e 121, parégrafo Unico, I).

A auséncia de retencdo do Imposto de Renda na Fonte sobre rendimentos ndo
exclui_a sua natureza tributavel, nem exonera o beneficidrio do rendimento da
obrigacdo de inclui-lo, para tributacdo, na Declaracdo de Ajuste Anual.

Se o Fisco constatar, antes do prazo fixado para a entrega da declaragdo de
ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, antes da data prevista para 0 encerramento
do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal
estimado ou anual, no caso de pessoa juridica, que a fonte pagadora ndo procedeu a
retencdo do imposto de renda na fonte, o imposto deve ser dela exigido, pois ndo tera
surgido ainda para o contribuinte o dever de oferecer tais rendimentos a tributagdo.
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Por outro lado, se somente ap6s a data prevista para a entrega da declaracéo de
ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, apos a data prevista para o encerramento do
periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal
estimado ou anual, no caso de pessoa juridica, for constatado que ndo houve retencdo
do imposto, o destinatario da exigéncia passa a ser o contribuinte. Com efeito, se a lei
exige que o contribuinte submeta os rendimentos a tributacéo, apure o imposto efetivo,
considerando todos os rendimentos, a partir das datas referidas ndo se pode mais exigir
da fonte pagadora o imposto. Neste sentido, é o que dispde o parégrafo Unico do artigo
722 do RIR/1999.

Verificada a falta de retencdo ap6s as datas referidas no paragrafo anterior,
serdo exigidos da fonte pagadora a multa de oficio e os juros de mora isolados,
calculados desde a data prevista para recolhimento do imposto que deveria ter sido
retido até a data fixada para a entrega da declaragdo de ajuste anual, no caso de pessoa
fisica, ou, até a data prevista para o encerramento do periodo de apuragdo em que 0
rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa
juridica. Exige-se do contribuinte 0 imposto, a multa de oficio e 0s juros de mora a
partir da data fixada para a entrega de sua declaracdo de ajuste anual.

Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justica cuja ementa abaixo
transcrevemos:

REsp 497771 / RECURSO ESPECIAL 2003/0015280-0 Relatora Ministra DENISE
ARRUDA Orgéo Julgador - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 21/03/2006 Data
da Publicacdo/Fonte DJ 10.04.2006 p. 127

Ementa EMBARGOS A EXECUGAO FISCAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA
FISICA INCIDENTE SOBRE OS RENDIMENTOS PAGOS EM CUMPRIMENTO
DE DECISAO DA JUSTICA DO TRABALHO. FONTE PAGADORA
RESPONSAVEL PELA RETENCAO E RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. NAO-
COMPROVACAO DA FALTA DE RETENGAO. IMPOSSIBILIDADE DE
EXCLUSAO DA RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE.

1. Da interpretacéo sistematica dos arts. 45, pardgrafo unico, 121 e 128 do CTN, 103 do
Decreto-Lei 5.844/43, e 46 da Lei 8.541/92, conclui-se que cabe ao empregador reter,
na fonte, o Imposto de Renda Pessoa Fisica incidente sobre as verbas pagas ao
trabalhador em cumprimento de decisdo da Justica do Trabalho; no entanto, a falta de
retencdo do imposto pela Fonte Pagadora ndo exclui a responsabilidade do contribuinte,
gue fica obrigado a informar, na sua declaracdo de ajuste anual, os valores recebidos.
Constatada a ndo-retencdo do imposto apds a data fixada para a entrega da referida
declaracdo, a exacdo deve ser exigida do contribuinte, caso este ndo tenha submetido os
rendimentos a tributacdo. Recurso especial desprovido.

Grifamos

Conclui-se, assim, que deve ser mantido o langamento da omissdo de
rendimentos recebidos de pessoa juridica sem vinculo empregaticio do titular para o
ano calendério de 2005, uma vez ndo haver nos autos qualquer elemento capaz de
afasta-lo ou retifica-lo.

Isencdo Fiscal por Moléstia Grave

Sobre a isencdo concedida aos aposentados e pensionistas portadores de
moléstias graves outorgada pelo art. 6°, inciso XIV, da Lei n® 7.713 de 22/12/1988,
com a nova redagdo dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541 de 23/12/1992, assim ficou
regulamentada a quest&o:
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Art. 6° ...

XIV — os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por
acidente em servico, e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional,
tuberculose ativa, alienacdo mental, esclerose-multipla, neoplasia maligna,
cegueira, hanseniase, paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave,
doenca de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados
avancados da doenca de Paget (osteite deformante), contaminacéao por radiagéo,
sindrome de imunodeficiéncia adquirida, com base em conclusdo da medicina
especializada, mesmo que a doenca tenha sido contraida depois da
aposentadoria ou reforma;

Dispondo sobre essa concessao, o artigo 30 da Lei n® 9.250 de 26/12/1995 veio
a exigir, a partir de 1° de janeiro de 1996, para reconhecimento de novas isengdes, que
a doenca fosse comprovada por laudo pericial emitido por servigo médico oficial da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, como se verifica na
transcricdo do texto legal que se segue:

Art. 30. A partir de 1° de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de
novas isencdes de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6° da Lei n® 7.713,
de 22 de dezembro de 1988, com redagéo dada pelo art. 47 da Lei n® 8.541, de
23 de dezembro de 1992, a moléstia devera ser comprovada mediante laudo
pericial emitido por servico médico oficial, da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios.

A Instrugdo Normativa n° 15, de 06/02/2001, estabeleceu em seu art. 5°
paréagrafo 2°, consolidando as disposi¢Ges da IN SRF n° 25/1996, art. 5°, §2° e Ato
Declaratério COSIT n° 10, de 16/05/1996, que a isencdo por moléstia grave se aplica
aos rendimentos recebidos a partir:

a) do més de concessdo da aposentadoria, reforma ou penséo, quando a doenca
for preexistente;

b) do més da emissdo do laudo pericial, emitido por servico médico da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios, que reconhecer a moléstia,
se esta for contraida ap6s a aposentadoria, reforma ou penséo;

¢) da data em que a doenca foi contraida, quando especificada no laudo pericial;

Da leitura do dispositivo legal acima, depreende-se que, para fazer jus a isencdo
pleiteada, é necessario que o contribuinte comprove o preenchimento cumulativo dos
requisitos a seguir enumerados:

1. que os rendimentos percebidos sejam oriundos de aposentadoria, pensdo ou reforma;

2. que a moléstia grave tipificada no texto legal, contraida antes ou ap6s a
aposentadoria, reforma ou pensdo, seja comprovada através de laudo pericial emitido
por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios;

E mister elucidar que no presente caso foi anexado pelo interessado resultado
de exame particular, fls. 89, que demonstra este ter sido possuidor de neoplasia em seu
rim direito, ja extraido, conforme informagdes contidas na impugnacgdo apresentada,
fls. 78.

Neste sentido, pela prova anexada aos autos, ndo é possivel considerar que 0s
rendimentos auferidos pelo contribuinte estavam isentos, posto que para acatamento
do pleito e reconhecimento da benesse fiscal, se faz necessario o cumprimento
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cumulativo de ambos 0s requisitos previstos em lei, assim como as disposi¢des
especificas do artigo 30 da Lei n°® 9.250 de 26/12/1995 (laudo pericial emitido por
servigo médico oficial).

Note-se que ndo ha como interpretar de modo diferente, uma vez que, de acordo
com o estabelecido na Lei n°® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Cddigo Tributério
Nacional), a interpretacdo da legislacdo tributaria que disponha sobre outorga de
isencdo deve ser literal.

Da Multa de Oficio Aplicada no Lancamento

Sobre a aplicacdo da multa prevista nos casos de langamento de oficio, cabe
transcrever o artigo 44 da Lei n° 9.430/1996, in verbis:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redag&o dada pela Lei n°® 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto

ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaracdo inexata; (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de
2007)

Il - de 50% (cinqlienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

()

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n® 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis. (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

Ja os artigos 71, 72 e 73 da Lei 4.502 de 30 de novembro de 1964 estabelecem:

Art. 71 - Sonegacédo é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazendéria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributéria principal, sua
natureza ou circunstancias materiais;

Il - das condigBes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagdo
tributaria principal ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72 - Fraude é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
tributaria principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas
essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou
diferir o seu pagamento.

Art. 73 - Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos artigos 71 e 72.

Como se percebe, nos casos de langamento de oficio, a regra é aplicar a multa
de 75% estabelecida no inciso I. A aplicacdo da multa qualificada, prevista no
paragrafo 1°, pressupde que seja comprovada uma das hip6teses contidas nos artigos
71, 72 ou 73 da Lei n.°4.502/64. (sonegacao, fraude ou conluio)
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Infere-se dos artigos precedentes que o dolo é o elemento especifico da
sonegacdo, fraude e conluio, condutas responsaveis pelo agravamento da multa de
oficio basica.

O conceito de dolo encontra-se no inciso | do artigo 18 do Cddigo Penal, que
dispde ser o crime doloso aquele em que o agente quis o resultado ou assumiu o
risco de produzi-lo. Para a doutrina finalista, adotada pelo Cddigo Penal apos a
reforma de 1984, dolo é o elemento subjetivo do tipo ou do injusto, integrando o
préprio comportamento. Caracteriza-se pela vontade livre e consciente de querer
praticar uma conduta descrita em uma norma penal incriminadora.

Verifica-se que as condutas descritas pelos artigos 71 a 73 sempre pressupdem
uma intencdo de causar um dano & Fazenda Publica, num propdsito deliberado de se
subtrair, no todo ou em parte, o IRPF devido.

Na aplicagdo da multa qualificada de 150%, a autoridade fiscal deve sempre
subsidiar o lancamento com elementos probatorios que mostrem, de forma irrefutavel,
a existéncia do dolo, elemento subjetivo dos tipos relacionados nos artigos 71, 72 e 73
da Lei n° 4.502/64. E esta comprovagéo no Relatorio Fiscal da Infragdo requisito de
legalidade indispensavel e imprescindivel para aplicacdo e manutencdo da multa
qualificada.

Nas condigdes especificas do caso em apreco, a autoridade lancadora
fundamentou no Relatério Fiscal a aplicacdo da multa qualificada de 150% sob a
consideracdo da conduta de sonegacdo mediante fraude, uma vez que o autuado
recebeu a quantia de R$ 12.186,68 a titulo de quotas da cooperativa ao invés de
honorérios advocaticios, pois este utilizando-se de um subterfdgio, habilitou-se junto
a pessoa juridica (cooperativa) como ex-funcionario e recebeu seus honorarios como
“verbas trabalhistas isentas” do recolhimento do IRPF.

Consta ainda do citado relatério que o contribuinte ja foi fiscalizado em
exercicios anteriores pelos mesmos motivos que ensejaram este procedimento fiscal
em exame. Em consulta aos sistemas internos da Receita Federal do Brasil,
ratificamos esta _informacdo ao constatar lavrado contra o contribuinte o processo
administrativo fiscal de n.° 18.088.000.636/2008-60.

Isto posto, restou evidenciado a subsuncdo da situacdo fatica ao disposto nos
artigos 71 e 72 da Lei n.°4.502/64, uma vez que a conduta praticada pelo contribuinte
retardou o conhecimento pela autoridade fazendaria do fato gerador da obrigacéo e
almejou a reducdo do montante do imposto devido no exercicio.

Ao contrério do alegado, somente foi aplicada uma multa de oficio no caso em
andlise: a prevista no artigo 44, 81° da Lei n° 9.430/1996, que é de 150% do
imposto suplementar lancado (75% x 2).

(.)

O pleito do impugnante para reducdo do percentual da multa aplicada para 20%
com base no artigo 61, §2°, da Lei 9.430/96 ndo pode ser acatado, tendo em vista que
este dispositivo legal aplica-se aos débitos ndo pagos nos prazos previstos na
legislacdo especifica. Aplica-se, portanto, aos pagamentos efetuados espontaneamente,
que ndo é o caso em exame, posto que a penalidade decorre de langamento de oficio.

final da transcricdo do voto contido no Acérdao n° 17-44.073
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CONCLUSAO

9. Em vista do exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso, ndo conhecendo
das alegacOes de inconstitucionalidade e, na parte conhecida, por rejeitar as preliminares e negar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Antonio Savio Nastureles



